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Mesmo tendo importâ ncia amplamente reconhecida, a econo-
mia da inovaç ã o tecnoló gica é  relativamente pouco debatida
nas faculdades de economia do Brasil, sobretudo entre os estu-
dantes de graduaç ã o. Uma das dificuldades para ampliar a dis-
cussã o é  a escassez de bibliografia disponível em portuguê s.
Neste livro certamente ajudará  a sanar essa lacuna na literatu-
ra econô mica no Brasil e contribuirá  para a ampliaç ã o do
debate. Isso porque o livro apresenta os principais temas refe-
rentes ao assunto e també m por seu vié s teó rico distinto
daquele freqü entemente encontrado nos diversos manuais de
micro e macroeconomia. Por sua qualidade e pela amplitude
dos temas tratados, sua leitura certamente será  bastante pro-
veitosa para os estudiosos do Brasil e també m de outros paí-
ses, dado que os temas em questã o nã o sã o restritos ao caso
brasileiro.

O livro tem o mé rito de apresentar, de forma didá tica, as
principais correntes do pensamento econô mico que se dedi-
cam ao estudo da inovaç ã o tecnoló gica e os principais temas
referentes ao assunto. A obra é  composta por trê s partes. Na
primeira, apresentam-se os conceitos principais relativos à
inovaç ã o tecnoló gica desenvolvidos por algumas correntes do
pensamento econô mico. Essa primeira parte é  composta por
cinco capítulos. A segunda parte conta com nove capítulos e se
dedica ao debate de temas relacionados ao plano microeconô -
mico (embora alguns temas ultrapassem os limites da microe-
conomia). A terceira parte tem um enfoque macroeconô mico
e é  dividida em quatro capítulos.

O trabalho em aná lise foi escrito por vinte e dois docentes
e pesquisadores pertencentes a seis universidades brasileiras e
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duas do exterior. Os autores apresentam as contribuiç õ es da
economia neoclá ssica, marxista, institucionalista e, sobretudo,
da economia neo-schumpeteriana (també m chamada evolucio-
nista ou evolucioná ria). Esta ú ltima é  a posiç ã o que predomi-
na entre a maior parte deles. De forma bastante didá tica,
nota-se uma preocupaç ã o em apresentar os principais argu-
mentos dessas correntes de modo a facilitar o entendimento
das questõ es debatidas no restante da obra.

O primeiro capítulo foi escrito por Silvia Possas, do
Instituto de Economia (IE), da Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ), e apresenta questõ es relativas à  concorrê n-
cia e inovaç ã o. Trata-se de um artigo que discute aspectos teó -
ricos fundamentais para a economia da inovaç ã o tecnoló gica,
razã o pela qual inicia o livro. O propó sito da autora é  mostrar
que a concepç ã o convencional de concorrê ncia e a interpre-
taç ã o dos mercados que tal concepç ã o proporciona nã o sã o as
mais adequadas para entender o funcionamento da economia
capitalista.

Utilizando uma visã o evolucioná ria, a autora entende con-
corrê ncia como sendo um processo de disputa fundamental
numa sociedade de mercado em que o produtor nã o sabe de
antemã o qual quantidade de seus bens que o mercado está  dis-
posto a absorver ao preç o estipulado. Trata-se de um proces-
so dinâ mico, com a possibilidade entrada e saída de
compradores e vendedores do mercado, com o aparecimento
de novos produtos mais ou menos similares, etc. Nesse pro-
cesso, o monopó lio, mesmo que efê mero e pontual, é  funda-
mental, pois ele é  a principal fonte de ganhos para os
produtores. Por conta disso, os produtores se empenham em
criar tais monopó lios, atravé s do processo de inovaç ã o. Como
se trata de um processo dinâ mico, outros produtores podem
entrar no mercado, o que faz com que o produtor sinta a
pressã o competitiva mesmo quando está  sozinho no mercado,
tal como dito por Joseph Schumpeter.

Nesse contexto, a concorrê ncia é  entendida como sendo
um processo seletivo e o mercado é  o ambiente onde ocorre a
seleç ã o. Assim, as características do mercado sã o fundamentais
para a definiç ã o das estraté gias competitivas das empresas,
definindo as empresas que sobrevivem e as que sucumbem. De
forma interativa, o mercado é  també m conformado pelo pró -
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prio processo competitivo. Conforme sintetiza a autora, há
“influê ncias da estraté gia das firmas sobre a conformaç ã o do
mercado, e desta sobre a estraté gia da firma” (p. 39).

O segundo capítulo foi escrito por Francisco Cipolla, do
Departamento de Economia, da Universidade Federal do Paraná
(UFPR). Trata-se de um capítulo que discute, de forma muito
clara e abrangente, a inovaç ã o na teoria de Marx. Discute-se o
processo inovativo com base na pró pria natureza do capital
enquanto processo de expansã o do valor a partir da exploraç ã o
da forç a de trabalho. Ou seja, trata-se de uma abordagem que
busca entender o processo inovativo a partir do conflito capi-
tal trabalho existente dentro do processo produtivo.

O objetivo do capítulo é  mostrar que a tendê ncia à  ino-
vaç ã o está  implícita no conceito marxista de capital (cuja natu-
reza é  de valor em expansã o). Como forma de se contrapor à

,1 vale dizer a tendê n-
cia à  diminuiç ã o na taxa de lucro, a busca pela inovaç ã o se
apresenta como necessidade intrínseca de aumentar a mais-
valia extraordiná ria,2 de economizar capital constante (que é  a
parte do capital gasta com os meios de produç ã o – instrumen-
tos e objetos de trabalho) e de aumentar a velocidade de circu-
laç ã o do capital circulante (de modo a agilizar o processo de
valorizaç ã o).

O autor analisa o circuito do capital (capital dinheiro, capi-
tal produtivo e capital mercadoria) e aponta as barreiras à
expansã o do valor que emergem do pró prio circuito. A
tendê ncia à  inovaç ã o é  discutida nesse contexto. Conforme
destaca o autor, “a aná lise da inovaç ã o a partir da natureza do
capital permite compreender que sua gê nese é  algo distinto de
sua execuç ã o pela pressã o da concorrê ncia, sendo esta ú ltima
apenas a forma atravé s da qual a natureza do capital se mani-
festa” (p. 66).

O terceiro capítulo foi escrito por Hermes Higachi, do
Departamento de Economia, da Universidade Estadual de
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1 Grifo utilizado pelo autor.
2 Conforme explica Cipolla, a mais-valia extraordiná ria, que é  obtida pelo

capitalista mais eficiente (que produz valores abaixo dos de mercado), é  o veí-
culo atravé s do qual o progresso té cnico penetra o tecido produtivo e se difun-
de pela pressã o competitiva que imprime. “A mais-valia extraordiná ria é  o
motor da adoç ã o e da difusã o do progresso té cnico” (p. 50).



Ponta Grossa (UEPG). O capítulo discute a abordagem neoclá s-
sica do progresso té cnico e tem por objetivo descrever e expli-
car de que forma a abordagem dos modelos neoclá ssicos
tornou endó geno o progresso té cnico. Durante muito anos, o
progresso té cnico era considerado uma variá vel exó gena nos
modelos de crescimento de origem neoclá ssica (como no
modelo Robert Solow). No início da dé cada de noventa, novos
modelos passaram a tratar a inovaç ã o como variá vel explicativa
da dinâ mica do sistema. Um passo importante para esse nova
forma de tratar o assunto foi a nova concepç ã o de tecnologia.
Na visã o neoclá ssica convencional, a tecnologia é  percebida
com um bem pú blico puro: nã o rival e nã o exclusivo. Isso
implica baixo interesse pelo setor privado em gerar novas idé ias
ou novos projetos de bens intermediá rios ou de consumo.

Na nova concepç ã o neoclá ssica, expressa, entre outros, por
Paul Romer, a tecnologia é  considerada um bem semipú blico:
nã o rival e parcialmente sujeito à  excludê ncia. O cará ter par-
cialmente excludente da tecnologia implica que seu criador
pode apropriar-se de uma parte de seus resultados econô micos
(e que outra parte gera externalidades tecnoló gicas). Ou seja, o
setor privado tem interesse em investir em atividades de pes-
quisa. Essa nova concepç ã o permite formular modelos com
progresso té cnico endó geno. Para tanto, conforme sintetiza
Higachi, com vistas a justificar o investimento privado em pes-
quisa e desenvolvimento (P+D) tecnoló gico, os novos modelos
introduzem um referencial de concorrê ncia imperfeita, provo-
cada pela inovaç ã o tecnoló gica. Alé m disso, acrescenta o
autor, para garantir oportunidades tecnoló gicas ilimitadas, os
modelos adotam a hipó tese de retornos crescentes à  produç ã o
de novos projetos de bens econô micos, buscando captar a pre-
senç a de oportunidades tecnoló gicas inesgotá veis no processo
de criaç ã o de novas idé ias.

O quarto capítulo discute a tecnologia na perspectiva da
economia institucional. O capítulo foi escrito por Huá scar
Pessali, do Departamento de Economia, da UFPR, e por Ramó n
Ferná ndez, da Escola de Economia de Sã o Paulo, da Fundaç ã o
Getú lio Vargas (FGV). A “economia institucional”, pouco
mencionada entre as diversas correntes da economia da ino-
vaç ã o tecnoló gica, refere-se a um grupo de pesquisadores inte-
ressados no estudo das instituiç õ es humanas e em sua influê ncia
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sobre a reproduç ã o material e o bem-estar humano. Neste
grupo destacava-se Thorstein Veblen, considerado o pai do
institucionalismo. A partir de uma abordagem multidiscipli-
nar, Veblen realizou uma aná lise bastante interessante da tec-
nologia (que era por ele considerada um fator fundamental nos
sistemas econô micos e cujo uso está  sujeito a condiç õ es insti-
tucionais).

Pessali & Ferná ndez realizam uma exposiç ã o bastante rica
sobre diversos aspectos referentes à  tecnologia a partir de um
enfoque institucional. Conforme sintetizam os autores,

[...] o institucionalismo chama a atenç ã o para o fato de que as
inovaç õ es tecnoló gicas tê m cará ter evolucioná rio, estando
assim sujeitas a efeitos diversos como os de irreversibilidade e
cumulatividade de certas mudanç as e o de limitaç õ es de uma
trajetó ria tecnoló gica (p. 108).

Os institucionalistas també m destacam que as inovaç õ es tê m
diversas dimensõ es sociais. Apresentam-se no artigo algumas
dessas dimensõ es, como a nã o-neutralidade da tecnologia e o
potencial conflito de interesses com relaç ã o aos custos e bene-
fícios acarretados por uma inovaç ã o, as formas de resoluç ã o de
tais conflitos pelo exercício do poder, etc. Essas colocaç õ es
contribuem para o entendimento dos conflitos inerentes ao
processo inovativo.

O quinto capítulo discute as contribuiç õ es de Schumpeter
à  economia da inovaç ã o tecnoló gica. O autor do capítulo é
Tamá s Szmrecsá nyi, do Departamento de Política Científica e
Tecnoló gica (DPCT), da Universidade Estadual de Campinas
(UNICAMP). Segundo o autor, a trajetó ria intelectual de
Schumpeter divide-se em duas fases: a inicial, anterior a
Primeira Guerrra Mundial, na qual publicou suas obras de
juventude; a final, posterior à  sua mudanç a para os Estados
Unidos, na qual produziu e publicou suas obras da fase
madura.

Para realizar sua exposiç ã o, Szmrecsá nyi apresenta os prin-
cipais pontos de trê s importantes livros de Schumpeter: 

de 1911 – portanto, da pri-
meira fase; de 1939 e 

de 1942, ambos livros escritos na segunda fase.
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Conforme destaca Szmrecsá nyi, tanto quanto
configuram uma reto-

mada em outras bases das suas obras de juventude. Essas obras
produzidas em seu período de maior maturidade representam
“uma consolidaç ã o de todo o seu pensamento anterior, deven-
do por conta disso ser tomadas como principal referencial teó -
rico do conjunto de seus trabalhos” (p. 118). Szmrecsá nyi
també m comenta trê s artigos de Schumpeter que proporcio-
nam significativos adendos à s suas idé ias referentes ao proces-
so de inovaç ã o tecnoló gica.

A segunda parte do livro é  intitulada “Principais
Abordagens”. Trata-se da parte mais extensa do trabalho, pra-
ticamente a metade dele. Discutem-se diversos temas referentes
à  economia da inovaç ã o, mesclando aspectos teó ricos, histó ri-
cos e, també m, políticos (embora este ú ltimo nem sempre apa-
reç a de forma muito explicita). O primeiro capítulo desta
segunda parte foi escrito por André  de Campos, doutorando
do Science and Technology Policy Research (SPRU, University
of Sussex). O autor apresenta as principais discussõ es sobre as
relaç õ es entre ciê ncia, tecnologia e economia, tomando como
referê ncias as experiê ncias de países desenvolvidos.

Campos apresenta diferentes abordagens de modelos de
inovaç ã o, como a (de impulso pela ciê ncia), a

(puxada pela demanda) e o modelo interativo,
atualmente o modelo predominante em estudos da Economia
da Inovaç ã o. Contudo, como enfatiza Campos, ainda restam
algumas lacunas para o entendimento da relaç ã o entre ciê ncia
e desenvolvimento tecnoló gico aplicada à  economia em países
em desenvolvimento. Segundo ele, “a transposiç ã o dos pressu-
postos que basearam os estudos empíricos relacionados aos
modelos descritos para a nossa economia deve ser feita com
ressalva” (p. 163). Inclusive essa é  uma questã o relevante que
se discute em diversos momentos do livro: a necessidade de se
considerar as especificidades dos países em desenvolvimento
para um melhor entendimento de sua dinâ mica inovativa, evi-
tando có pias de modelos usados em outros países e em outros
contextos.

O sé timo capítulo foi escrito por André  Furtado, do
DPCT/UNICAMP, e trata do debate sobre difusã o tecnoló gica.
Para tanto, Furtado mostra que, de acordo com a visã o dos
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autores neoclá ssicos, o processo de difusã o de inovaç õ es era
previsível e era essencialmente determinado por fatores econô -
micos. Conforme aponta o autor, o problema principal desses
modelos consiste no excessivo nú mero de hipó teses simplifi-
cadoras. A segunda geraç ã o de modelos de difusã o trata de
responder a alguns dos desafios colocados pelas limitaç õ es
dos primeiros modelos. O autor destaca as contribuiç õ es de J.
Stanley Metcalfe, que se aproxima mais do modelo schumpe-
teriano de difusã o.

Segundo Furtado, os autores evolucioná rios buscaram
romper com o quadro conceitual herdado da teoria neoclá ssi-
ca. A separaç ã o entre inovaç ã o e difusã o nã o foi mais conside-
rada satisfató ria. A separaç ã o passou a ocorrer entre inovaç õ es
radicais e inovaç õ es incrementais. A difusã o passou a estar
associada à  introduç ã o de inovaç õ es incrementais e de outras
complementares, que formam um sistema tecnoló gico. Por
essa ó tica, “as inovaç õ es, que ocorrem de forma diluída no
tempo, acontecem em funç ã o da aprendizagem tecnoló gica de
usuá rios e fornecedores, e da interaç ã o entre ambos” (p. 190).
Esta abordagem també m destaca os mecanismos de apropria-
bilidade da inovaç ã o para o processo de difusã o e o papel das
mudanç as institucionais para viabilizar a difusã o em larga
escala de novos sistemas e de paradigmas tecnoló gicos.

O oitavo capítulo apresenta os principais aspectos teó ricos
e conceituais envolvendo o aprendizado tecnoló gico. O capí-
tulo foi escrito por Sé rgio Queiroz, també m do DPCT/UNI-
CAMP. Segundo destaca o autor, o aprendizado cumpre um
papel decisivo nos processos de inovaç ã o, embora nã o seja o
ú nico fator responsá vel pelo sucesso de um produto inovador.
O autor salienta que os caminhos da aprendizado sã o mú lti-
plos. O aprendizado pode dar-se pelo fazer (

), pela adaptaç ã o ( ), pela pesquisa
( ), pela interaç ã o (

), entre outros.
Essas formas de aprendizado podem ser complementares.

Queiroz enfatiza o contexto institucional em que se dá  o
aprendizado, os efeitos macrodinâ micos do aprendizado e o
papel do aprendizado na construç ã o de vantagens competiti-
vas e na superaç ã o do atraso econô mico característico dos paí-
ses em desenvolvimento. Segundo o autor, o processo de
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acumulaç ã o de capacidades tecnoló gicas nas firmas (decorren-
tes do aprendizado) nã o depende apenas de suas aç õ es indivi-
duais, mas també m do contexto externo em que se situam. Ou
seja, esse processo pode ser favorecido por políticas pú blicas
que visem estimular essas articulaç õ es entre as firmas e os
demais agentes presentes no cená rio inovativo (universidades,
instituiç õ es de pesquisa, agê ncias do governo, etc.) de modo a
criar um ambiente institucional favorá vel ao aprendizado.

O nono capítulo discute a prospectiva tecnoló gica e foi
escrito por Victor Pelaez, do Departamento de Economia, da
UFPR. O capítulo tem o mé rito de destacar os aspectos políti-
cos envolvidos no processo prospectivo de novas tecnologias.
O objetivo do capítulo é  apresentar as principais té cnicas de
prospectiva tecnoló gica adotadas por agê ncias governamentais
e por empresas pú blicas e privadas envolvidas em grandes pro-
jetos na á rea de ciê ncia e tecnologia. O autor apresenta a tran-
siç ã o dos estudos de previsã o dos possíveis impactos de uma
nova tecnologia ( ) para uma prá tica de
prospectiva tecnoló gica ( ) que procura
avaliar diferentes alternativas de cená rios futuros.

Esta segunda prá tica pode contar com a avaliaç ã o e inte-
raç ã o de diferentes atores sociais, ao passo que a primeira
geralmente se apó ia somente nos pareceres de especialistas.
Pelaez també m apresenta os principais mé todos de aná lise e
intervenç ã o utilizados na prospectiva tecnoló gica e as expe-
riê ncias de prospectiva tecnoló gica em alguns países seleciona-
dos (EUA, Japã o, Alemanha, Coré ia e Brasil). Para o autor, a
prospectiva é  um instrumento de política científica e tecnoló -
gica e insere-se no processo de construç ã o e consolidaç ã o de
Sistemas Nacionais de Inovaç ã o (SNI). Devido à  sua importâ n-
cia, a prospectiva tecnoló gica deve “ser entendida como um
processo político, atravé s do qual a sociedade como um todo
tem o direito e o dever de participar na construç ã o de seu pró -
prio futuro” (p. 229).

O dé cimo capítulo trata de um dos temas mais discutidos
atualmente: a apropriabilidade dos frutos do progresso té cni-
co. O capítulo foi escrito por Eduardo da Motta e
Albuquerque, da Faculdade de Ciê ncias Econô micas, da
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). O capítulo dis-
cute os aspectos teó ricos e histó ricos das condiç õ es de apro-
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priabilidade na dinâ mica capitalista e també m a situaç ã o dos
países em desenvolvimento no período pó s-TRIPS (

). Na parte teó rica, o arti-
go analisa as contribuiç õ es da literatura evolucioná ria e da
Economia Industrial e, ainda nesta primeira parte, faz uma
breve exposiç ã o das fases do capitalismo e as metamorfoses
dos mecanismos de apropriaç ã o. Na parte referente à  situaç ã o
dos países em desenvolvimento, o autor ressalta a necessidade
de mudanç as para flexibilizar e atenuar o fortalecimento da
proteç ã o à  propriedade intelectual resultante da Rodada do
Uruguai do GATT (Acordo Geral de Comé rcio e Tarifas, atual
Organizaç ã o Mundial do Comé rcio).

Albuquerque considera que os mecanismo de proteç ã o à
propriedade intelectual fazem parte dos componentes da cons-
truç ã o de um SNI. Portanto, cada país deve estabelecer sua
legislaç ã o de patentes de modo a favorecer seu processo de
desenvolvimento tecnoló gico. Isso deve ser feito, no caso dos
países em desenvolvimento, de modo a reduzir a distâ ncia tec-
noló gica em relaç ã o aos países desenvolvidos – o 
tecnoló gico. Para tanto, uma condiç ã o necessá ria é  a consti-
tuiç ã o de legislaç õ es que incentivem a difusã o de inovaç õ es.
Poré m, no período pó s-TRIPS, verifica-se um estreitamento das
condiç õ es previamente existentes para a construç ã o de legis-
laç ã o de patentes articulada com as características do processo
de construç ã o do SNI. No caso do Brasil, que apresenta um sis-
tema de inovaç ã o “imaturo”, o autor discute o espaç o que
existe no interior da legislaç ã o internacional para a articulaç ã o
entre o processo de construç ã o do SNI e um nível adequado de
proteç ã o aos direitos de propriedade intelectual.

O capítulo onze discute os conceitos de 
, e iné rcia. O capítulo foi escrito por Claudia

Heller, do Departamento de Economia, da Universidade
Estadual Paulista (UNESP). A autora destaca as contribuiç õ es
de Brian Arthur e Paul David. Este ú ltimo, valendo-se do
exemplo “Qwerty Dvorak” (que se refere ao formato
dos teclados de má quinas de escrever e computadores), apre-
senta o conceito de : “uma seqü ê ncia de
escolhas econô micas é , a cada momento, condicionada pela
situaç ã o criada por escolhas anteriores e, ao mesmo tempo,
tende a reforç á -las sem esta conseqü ê ncia ser considerada
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pelos agentes que tomam decisõ es” (p. 260). O conceito de
é  o de que resultados ineficientes podem ocorrer e ser

duradouros.
Para Arthur e David (sintetizados por Heller),

[...] a existê ncia de determinadas tecnologias deve ser explica-
da pela histó ria de sua criaç ã o, adoç ã o e desenvolvimento, e
que esta histó ria pode sofrer influê ncias de eventos do acaso e
de escolhas que, embora racionais, sã o feitas num ambiente de
informaç õ es incompletas (ou de racionalidade limitada) (p.
261).

Heller també m destaca as contribuiç õ es de Stan Liebowitz e
Stephen Margolis. Tais autores criticam o conceito de inefi-
ciê ncia de Arthur & David e seus exemplos histó ricos.
Liebowitz & Margolis consideram que o ê xito de tecnologias
eventualmente inferiores pode ser explicado pela iné rcia.
Segundo eles, a iné rcia se refere a uma situaç ã o em que falhas
de mercado impedem os ajustes necessá rios para que a tecno-
logia mais eficiente se estabeleç a (e, com a remoç ã o dos fatores
causadores da iné rcia, a ineficiê ncia pode ser remediá vel). Em
comum, os autores citados possuem o fato de “considerar a
histó ria, a incerteza e agentes diferenciados como base de aná -
lise da evoluç ã o de sistemas econô micos” (p. 279).

O capítulo doze foi escrito por Renata La Rovere, do IE, da
UFRJ. O capítulo discute os paradigmas e as trajetó rias tecno-
ló gicas a partir de uma visã o neo-schumpeteriana sobre a ino-
vaç ã o e o seu papel no crescimento econô mico. A autora
mostra que, em analogia com o conceito de paradigma cientí-
fico de Thomas Kuhn, Giovanni Dosi define paradigma tec-
noló gico como “um ‘modelo’ ou um ‘padrã o’ de soluç õ es de
um conjunto de problemas de ordem té cnica, selecionado a
partir de princípios derivados do conhecimento científico e
das prá ticas produtivas” (p. 287). O paradigma tecnoló gico
inclui uma sé rie de escolhas ( ) té cnicas e econô micas
feitas pelas empresas em situaç õ es determinadas. Essas escol-
has, ao estarem contidas num determinado arcabouç o té cnico-
produtivo, conformam as trajetó rias tecnoló gicas, que sã o
“uma atividade ‘normal’ de soluç ã o de problemas té cnicos,
recorrente dos padrõ es produtivos determinados pelo para-
digma tecnoló gico” (p. 288).
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Conforme destaca La Rovere, Cristopher Freeman e
Carlota Perez procuram ampliar o conceito de paradigma tec-
noló gico de Dosi de modo a incluir na aná lise do processo
competitivo outros elementos alé m do progresso té cnico. Tais
autores definem um paradigma tecnoeconô mico “como uma
combinaç ã o de inovaç õ es de produto, de processo, té cnicas,
organizacionais e administrativas, abrindo um leque de opor-
tunidades de investimento e de lucro” (p. 291). Segundo La
Rovere, o conceito de paradigma tecnoeconô mico enriquece a
aná lise neo-schumpeteriana da concorrê ncia capitalista ao ana-
lisar por que determinadas indú strias sã o propulsoras do cres-
cimento em determinados períodos e por que as estraté gias
competitivas das empresas mudam frente a mudanç as no
ambiente inovativo.

O capítulo treze foi escrito pelos mesmos autores do capí-
tulo quatro: Huá scar Pessali e Ramó n Ferná ndez. Trata-se de
um capítulo que discute de forma muito interesse a inovaç ã o e
as teorias da firma. O texto apresenta as contribuiç õ es de
diversos autores, de diferentes campos teó ricos. Referindo-se
ao desenvolvimento das modernas teorias das competê ncias da
firma, Pessali & Ferná ndez destacam as contribuiç õ es de
Richard Nelson e Sidney Winter. Nelson & Winter analisam a
firma como um conjunto de competê ncias incorporadas em
suas rotinas. As rotinas incorporam os conhecimentos rele-
vantes para as atividades da firma. Vá rios autores tê m destaca-
do o papel das competê ncias em adiç ã o aos das rotinas. Assim,
a firma passa a ser vista com um agregado de competê ncias
peculiares, capaz de realizar certas transaç õ es ou tarefas de
forma mais eficiente do que outros arranjos institucionais.

Pessali & Ferná ndez destacam també m aspectos da ino-
vaç ã o organizacional, a partir das contribuiç õ es da teoria da
agê ncia (que discute o fato de que a propriedade, operaç ã o e
gerê ncia das grandes firmas modernas sã o divididas entre pes-
soas ou grupos nã o totalmente convergentes) e da economia
dos custos de transaç ã o (que analisa os custos que resultam
tanto de fatores humanos – racionalidade limitada e oportunis-
mo – quanto de fatores circunstâ ncias à s transaç õ es e aos siste-
mas econô micos). Segundo os autores, “as modernas teorias da
firma procuram, em diferentes graus, incorporar inovaç õ es tec-
noló gicas e organizacionais ao seu campo de aná lise” (p. 327).
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O capítulo quatorze encerra a segunda parte do livro. O
capítulo foi escrito por Walter Schima, do Departamento de
Economia, da UFPR. O capítulo discute diversos aspectos e
especificidades relacionados à  economia de redes e inovaç ã o.
Apresenta-se uma caracterizaç ã o dos elementos teó ricos que
compõ em uma rede e as concepç õ es de rede segundo diferen-
tes teorias econô micas (neoclá ssica, neoinstituicionalista e
evolucioná ria). O capítulo també m mostra que, diferente do
que se imagina inicialmente, o fenô meno da economia de redes
é  antigo e se tornou evidente na consolidaç ã o do modelo for-
dista de produç ã o. Para ilustrar isso, o autor analisa o desen-
volvimento de redes de firmas na Itá lia e no Japã o.

Shima analisa també m a formaç ã o de redes no contexto
atual de globalizaç ã o e da emergê ncia da tecnologia da infor-
maç ã o. Segundo o autor, o contexto atual requer

[...] uma flexibilidade té cnica e organizacional maior, pela
qual se busca o aperfeiç oamento acelerado de tecnologias e
formas mais eficazes de apropriaç ã o do conhecimento, atravé s
do compartilhamento de recursos e de informaç õ es pelas fir-
mas participantes das redes (p. 334).

Para enriquecer a aná lise da formaç ã o de redes no contexto
atual, o autor apresenta os dois tipos de arranjos cooperativos
(formados a partir da firma) mais difundidos na literatura da
Economia Industrial: as redes de subcontrataç ã o e as alianç as
estraté gicas. Diante do que foi exposto no capítulo, percebe-se
que o dessa forma de organizaç ã o em rede é
fundamental para a aná lise da dinâ mica inovativa das firmas.

A terceira parte do livro tem por título “Inovaç ã o e
Desenvolvimento”. Enquanto na maior parte da seç ã o anterior
o foco era a firma e suas relaç õ es, nesta ú ltima se discute temas
mais amplos, como desenvolvimento econô mico, emprego,
sistemas de inovaç ã o e financiamento da inovaç ã o. Os concei-
tos discutidos na primeira e na segunda parte favorecem o
entendimento dessas questõ es mais gerais. O capítulo quinze,
o primeiro desta parte, discute a relaç ã o entre tecnologia e
desenvolvimento econô mico. Gabriel Porcile, Luis Esteves e
Fá bio Scatolin, todos do Departamento de Economia, da
UFPR, sã o os autores do capítulo. Os autores focam seu estudo

R E S E Ñ A S

,  V O L .  1 2 ,  N º  2 5 ,  B U E N O S A I R E S ,  J U L I O D E 2 0 0 7 ,  P P.  2 0 1 - 2 4 3



em dois tó picos que tê m sido muito debatidos recentemente.
O primeiro deles diz respeito a reduç ã o da distâ ncia da renda

em escala internacional. Os autores apresentam as
principais idé ias dos pioneiros da teoria do desenvolvimento
na Amé rica Latina, representados pela CEPAL (Comissã o
Econô mica das Naç õ es Unidas para Amé rica Latina), e tam-
bé m contribuiç õ es mais recentes das teorias keynesianas3 e
schumpeterianas.

O segundo tó pico discutido no texto diz respeito à  relaç ã o
entre crescimento e distribuiç ã o numa economia aberta. Para a
realizaç ã o desta discussã o, os autores expõ em a contribuiç ã o
teó rica de inspiraç ã o kaleckiana,4 que foi formulada em um
contexto de economia fechada (sem vínculos comerciais e/ou
financeiros com o exterior). Para o entendimento da relaç ã o
entre crescimento e distribuiç ã o numa economia aberta, os
autores consideram outras variá veis, como as relacionadas à s
importaç õ es e exportaç õ es. Segundo Porcile, Esteve & Scatolin,
a combinaç ã o das teorias shumpeterianas (para explicar as
bases das assimetrias competitivas que se observam na econo-
mia mundial) e kaleckianas/keynesianas (para analisar os
padrõ es de especializaç ã o e seu efeito sobre crescimento e dis-
tribuiç ã o de renda) sugere um caminho promissor para tratar
os problemas de crescimento e de distribuiç ã o.

O capítulo dezesseis foi escrito por Alain Alcouffe, profes-
sor de Economia da Universidade de Toulouse 1 e Gilles
Pariente, doutorando em Economia da mesma universidade.
O capítulo discute a relaç ã o entre inovaç ã o e emprego. O
objetivo do trabalho é  apresentar as aná lises econô micas dos
efeitos das mudanç as té cnicas no emprego. De fato, os autores
analisam as teses sobre desemprego tecnoló gico numa seqü ê n-
cia bastante abrangente de Jean Charles Sismonde de Sismondi
até  pensadores contemporâ neos (destacando as contribuiç õ es
do soció logo Jean Fourastié ).

Alcouffe & Pariente també m destacam ampla literatura
referente à s mudanç as organizacionais e à s novas qualificaç õ es
requeridas dos trabalhadores no contexto das fortes taxas de
mudanç as té cnicas. Os autores apresentam as limitaç õ es dessa
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literatura, tanto no nível teó rico como no â mbito empírico e
destacam que inovaç ã o e emprego continuam representando
dois corpos distintos na literatura econô mica. Segundo eles,
até  o momento nã o há  um “modelo teó rico representativo de
uma teoria completa a respeito das relaç õ es entre inovaç ã o e
emprego, em vez das simples evidê ncias empíricas da vincu-
laç ã o entre ambos” (p.411).

O penú ltimo capítulo foi escrito por Adriana Sbicca e
Victor Pelaez, ambos do Departamento de Economia, da UFPR.
O tema em questã o é  Sistemas de Inovaç ã o (SI). Os autores o
definem “como um conjunto de instituiç õ es pú blicas e privadas
que contribuem nos â mbitos macro e microeconô mico para o
desenvolvimento e a difusã o de novas tecnologias” (p. 417).
Ainda segundo os autores, o SI é  um instrumento atravé s do
qual podem ser criadas e implementadas políticas de Estado
que visem influenciar o processo inovativo. Alé m da definiç ã o
de SI, o capítulo apresenta os principais indicadores usados para
entender sua dinâ mica e suas diferentes dimensõ es (que podem
ser nacionais, supranacionais, regionais ou setoriais).

Sbicca & Pelaez apresentam quatro casos relativos à  for-
maç ã o histó rica de sistemas nacionais de inovaç ã o: os EUA, o
Japã o, a Coré ia do Sul e o Brasil. Com base nessas aná lises, os
autores consideram que nã o é  possível traç ar receitas de como
um governo deve atuar para estimular o desenvolvimento do
SI. Cada país possui diferentes especificidades, e isso é  algo
fundamental a ser considerado no processo. Ainda segundo
eles, a abordagem do SI chama a atenç ã o para a necessidade de
coerê ncia política, já  que as políticas de CyT devem ser articu-
ladas com outras políticas (como a econô mica, social e de edu-
caç ã o) de modo a dar suporte ao processo de inovaç ã o.

O ú ltimo capítulo foi escrito por Franç ois Chesnais, da
Universidade de Paris XIII, e por Catherine Sauviat, pesquisa-
dora do Institut de Recherches É conomiques et Sociales (IRES).
O capítulo trata do financiamento da inovaç ã o tecnoló gica no
contexto atual de acumulaç ã o financeira. Com um uso particu-
lar das noç õ es desenvolvidas pela Economia da Regulaç ã o, os
autores discutem o atual regime de acumulaç ã o dominado pelo
capital financeiro. Segundo eles, uma expressã o dos traç os
gerais deste novo regime reside no apoio relativamente limita-
do que seus mecanismos oferecem aos investimentos de longo
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prazo em P+D. Um indicador dessa tendê ncia é  a diminuiç ã o da
taxa de crescimento da P+D em países da OECD (Organizaç ã o
para Cooperaç ã o e Desenvolvimento Econô mico) na dé cada de
noventa. Os autores destacam que os EUA sã o uma exceç ã o,
talvez por fatores conjunturais, ou por uma das características
centrais do novo regime de acumulaç ã o: as relaç õ es hierá rqui-
cas que ele recriou ou consolidou entre os países, inclusive den-
tro da OECD, a partir de suas dimensõ es globais e dominadas
pelo capital financeiro.

Chesnais & Sauviat examinam dois dos principais canais de
transmissã o por meio dos quais o atual regime pode vir a afetar
os investimentos de longo prazo em P+D: o primeiro se refere
aos efeitos da diminuiç ã o do apoio governamental à  P+D reali-
zada pelo setor pú blico (em universidades, centros de pesquisa,
etc.); e o segundo à s conseqü ê ncias da “nova governanç a pro-
dutiva” (mudanç as nas relaç õ es de poder entre os detentores da
propriedade de ativos e seus administradores) que podem ter
impactos negativos sobre os investimentos realizados pelas
empresas transnacionais, sobretudo nos países em desenvolvi-
mento. Ou seja, os setores pú blico e privado podem diminuir o
montante de recursos de investimento de longo prazo em P+D.
No ú ltimo item do capítulo, os autores analisam o mercado de
capitais de risco nos EUA (onde as atividades de alta tecnolo-
gia sã o apoiadas por investidores financeiros privados). Poré m,
esse caso é  apresentado como um modelo específico de difícil
transposiç ã o para outros países.

Isso posto, percebe-se que o livro 
é  uma obra bastante abrangente. O livro fornece

importantes elementos para a aná lise econô mica do processo
inovativo. Alé m disso, a abordagem heterodoxa que o caracte-
riza possibilita o diá logo com outras disciplinas, favorecendo
uma aná lise mais completa das relaç õ es entre ciê ncia, tecnolo-
gia e sociedade.

Poré m, mesmo estando em aberto o diá logo com outras dis-
ciplinas, esse é  um ponto que poderia ter sido mais explorado
na obra: o cará ter transdisciplinar inerente aos estudos sobre o
processo inovativo. Muitas sã o as contribuiç õ es de outros cam-
pos do conhecimento, como a sociologia, a histó ria, a ciê ncia
política, etc. Talvez fosse interessante a inserç ã o de mais um
capítulo especialmente dedicado a essa questã o, de modo a
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ampliar a discussã o que foi bem realizada no capítulo seis. Esse
comentá rio nã o tira os mé ritos do livro, dado que se trata de
uma obra introdutó ria e que é  um dos melhores livros já  pro-
duzido no Brasil sobre o assunto. A idé ia é  somente destacar
que alguns temas tratados na obra sã o bastante complexos e
podem ser melhor analisados com um enfoque mais amplo.

TREVOR PINCH Y FRANK TROCCO

CAMBRIDGE Y LONDRES, HARVARD UNIVERSITY PRESS, 2002, 368
PÁGINAS

MARIANO FRESSOLI*

constituye cuando menos un libro sugestivo
para el campo de estudios CTS. Su novedad radica en la liber-
tad con la cual los autores han reconstruido una rica historia
que enhebra lo tecnoló gico y lo cultural sin abusar del lengua-
je acadé mico. En este sentido, es un libro que puede apelar a
mú sicos, soció logos, historiadores de la cultura o simplemen-
te faná ticos de la mú sica pop.

El estudio del sintetizador electró nico se enmarca dentro
de los estudios de la construcció n social de la tecnología (

) desarrollados por Trevor Pinch y
Wiebe Bijker. Esta aproximació n teó rica surgió  como una
extensió n de los estudios sociales del conocimiento (en parti-
cular, del programa relativista desarrollado por H. Collins en
la Universidad de Bath) a los problemas que presentaba el aná -
lisis de artefactos tecnoló gicos, heredando de esta forma sus
herramientas conceptuales iniciales –grupos sociales relevan-
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